
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3086344 - RJ
(2025/0416771-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : IVAN VASCONCELOS GOMES SAHAGOFF 
ADVOGADOS : JOSÉ CRESCÊNCIO DA COSTA JUNIOR - RJ068403

OTAVIO BEZERRA NEVES - RJ059709
AGRAVADO : FRANCISCA MARIA SILVA ALVES 

ADVOGADA :
KATTIA  MARIA  BARBOSA  ANÉSIO  MAGALHÃES  -
RJ096186

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DAS SUCESSÕES. AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INVENTÁRIO.  NOMEAÇÃO  DE  INVENTARIANTE.
FLEXIBILIZAÇÃO DA ORDEM DO ART. 617 DO CPC. ORDEM
NÃO ABSOLUTA. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em
controvérsia relativa à nomeação de inventariante em processo
de  inventário.  O  recorrente,  neto  e  legatário  do  inventariado,
sustentou  violação  aos  arts.  489,  §1º,  IV,  617  e  1.022,  II  e
parágrafo  único,  II,  do  CPC,  bem como ao art.  1.595 do CC,
alegando possuir preferência legal para exercer a inventariança
em detrimento da atual inventariante.
II. Questão em discussão
A  questão  em  discussão  é  estabelecer  se  a  nomeação  da
inventariante  contrariou  a  ordem legal  prevista  no  art.  617  do
CPC,  permitindo  o  conhecimento  do  recurso  especial  sem
incidência da Súmula 7/STJ.
III. Razões de decidir
1. A ordem de nomeação de inventariante prevista no art. 617 do
CPC  possui  caráter  preferencial,  e  não  absoluto,  admitindo
flexibilização conforme as peculiaridades do caso concreto e a
necessidade de assegurar a adequada administração do espólio.
2.  O  Tribunal  de  origem  reconhece  que  a  atual  inventariante
exercia  administração  dos  bens  inventariados  desde  o
falecimento  do  inventariante  anterior,  além  de  considerar  a
existência  de  conflito  entre  os  herdeiros  e  a  prévia  remoção
judicial do pai do agravante da função de inventariante.
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3. A revisão da conclusão adotada pela Corte local  acerca da
adequação  da  inventariante  nomeada  demanda  reexame  do
conjunto  fático-probatório  dos  autos,  providência  vedada  em
recurso especial pela Súmula 7/STJ.
4.  O  agravo  interno  não  apresenta  impugnação  apta  a
desconstituir os fundamentos da decisão agravada, limitando-se
a reiterar argumentos já examinados e rejeitados.
IV. Dispositivo
5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3086344 - RJ
(2025/0416771-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : IVAN VASCONCELOS GOMES SAHAGOFF
ADVOGADOS : JOSÉ CRESCÊNCIO DA COSTA JUNIOR - RJ068403

OTAVIO BEZERRA NEVES - RJ059709
AGRAVADO : FRANCISCA MARIA SILVA ALVES

ADVOGADA :
KATTIA  MARIA  BARBOSA  ANÉSIO  MAGALHÃES  -
RJ096186

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DAS SUCESSÕES. AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INVENTÁRIO.  NOMEAÇÃO  DE  INVENTARIANTE.
FLEXIBILIZAÇÃO DA ORDEM DO ART. 617 DO CPC. ORDEM
NÃO ABSOLUTA. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em
controvérsia relativa à nomeação de inventariante em processo
de  inventário.  O  recorrente,  neto  e  legatário  do  inventariado,
sustentou  violação  aos  arts.  489,  §1º,  IV,  617  e  1.022,  II  e
parágrafo  único,  II,  do  CPC,  bem como ao art.  1.595 do CC,
alegando possuir preferência legal para exercer a inventariança
em detrimento da atual inventariante.
II. Questão em discussão
A  questão  em  discussão  é  estabelecer  se  a  nomeação  da
inventariante  contrariou  a  ordem legal  prevista  no  art.  617  do
CPC,  permitindo  o  conhecimento  do  recurso  especial  sem
incidência da Súmula 7/STJ.
III. Razões de decidir
1. A ordem de nomeação de inventariante prevista no art. 617 do
CPC  possui  caráter  preferencial,  e  não  absoluto,  admitindo
flexibilização conforme as peculiaridades do caso concreto e a
necessidade de assegurar a adequada administração do espólio.
2.  O  Tribunal  de  origem  reconhece  que  a  atual  inventariante
exercia  administração  dos  bens  inventariados  desde  o
falecimento  do  inventariante  anterior,  além  de  considerar  a
existência  de  conflito  entre  os  herdeiros  e  a  prévia  remoção
judicial do pai do agravante da função de inventariante.
3.  A revisão da conclusão adotada pela Corte local  acerca da
adequação  da  inventariante  nomeada  demanda  reexame  do
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conjunto  fático-probatório  dos  autos,  providência  vedada  em
recurso especial pela Súmula 7/STJ.
4.  O  agravo  interno  não  apresenta  impugnação  apta  a
desconstituir os fundamentos da decisão agravada, limitando-se
a reiterar argumentos já examinados e rejeitados.
IV. Dispositivo
5. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  de  minha

relatoria, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial interposto,

por  ausência  de  negativa  de  prestação  jurisdicional  e  incidência

do enunciado da Súmula nº 7/STJ (e-STJ, fls. 217-223).

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários  ao  conhecimento  e  provimento,  uma  vez  que  dispensável  para  o

deslinde do caso o reexame de fatos e provas (e-STJ, fls. 227-242).

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração da decisão impugnada (e-STJ fls. 247-251).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ, fls. 217-223):

[...]

De  pronto,  verifica-se  a  existência  dos  requisitos  extrínsecos  de
admissibilidade relativos à tempestividade e à regularidade formal do
agravo interposto.

Quanto aos requisitos intrínsecos, houve, de forma clara e precisa, a
motivação ou as razões de fato e de direito  de seu inconformismo,
impugnando os fundamentos da decisão recorrida, de forma a amparar
a  pretensão  recursal  deduzida,  requisito  essencial  à  delimitação  da
matéria  impugnada  e  consequente  predeterminação  da  extensão  e
profundidade do efeito devolutivo do recurso interposto, bem como à
possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

No entanto, nos termos do art. 932, IV, do CPC, combinado com o art.
253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno desta Corte, incumbe
ao relator conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial
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que for inadmissível, prejudicado ou daquele que não tenha impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

No presente caso, a agravante alegou, em recurso especial, negativa
de vigência aos artigos 489, §1º, IV, 617 e 1.022, II e parágrafo único,
II, do Código de Processo Civil (CPC/2015), bem como ao artigo 1.595
do Código Civil (CC/2002) (e-STJ fls. 126-129).

Aduz, em síntese, que i) sendo neto e legatário, deveria ser nomeado
inventariante,  e  que  a  atual  inventariante  seria  apenas  nora  do
inventariado,  sem vínculo  sucessório  direto;  b)  afirma  que  o  rol  do
artigo 617 do  CPC/2015 seria taxativo e não incluiria nora, que seria
“pessoa estranha” apenas na última ordem de nomeação (inciso VIII),
enquanto neto se enquadraria nos incisos II e III.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de
Processo Civil se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por
meio de embargos de declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto
relevante  da  controvérsia,  cuja  análise  é  indispensável  à  adequada
prestação jurisdicional.

De  igual  modo,  o  art.  489,  §1º,  IV,  do  CPC  impõe  um  dever  de
fundamentação  qualificada,  estabelecendo  que  não  se  considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos
deduzidos  pelas  partes  capazes,  em  tese,  de  infirmar  a  conclusão
adotada.

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas  instâncias  superiores  e  garantindo  a  observância  ao  devido
processo legal substancial.

Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
pois  não  se  constatam  omissão,  obscuridade  ou  contradição  nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou  a  demanda  de  forma  clara  e  precisa,  deixando  bem
delineados  os  fundamentos  dos  julgados.  "  (AgInt  no  AREsp  n.
2.441.987/DF, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou  e  rebateu  os  argumentos  levantados,  sendo  certo  que  a
ausência de menção a um ou outro argumento invocado pela defesa
não macula o comando decisório se,  bem fundamentado,  apresenta
razões capazes de se sustentar por si.

No  caso,  é  de  destacar  os  fundamentos  do  voto  do  relator,
consolidados nos seguintes termos (e-STJ, fls. 75-77):

[...]

Na hipótese, pretende o agravante a reforma da decisão que nomeou a
Sra. Francisca Maria Silva Alves como inventariante do espólio de Iracy
José  Gomes,  em  razão  do  falecimento  de  seu  ex-companheiro  e
anterior inventariante, o Sr. Guaracy de Almeida Gomes, postulando a
sua  nomeação  no  cargo  de  inventariante  em  substituição  à  Sra.
Francisca Maria Silva Alves.

O recurso não comporta provimento.

Com efeito,  convém destacar que a nomeação de inventariante tem
previsão  no  art.  617  do  Código  de  Processo  Civil,  com  ordem
predeterminada:
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Art. 617. O juiz nomeará inventariante na seguinte ordem: I - o cônjuge
ou companheiro sobrevivente, desde que estivesse convivendo com o
outro ao tempo da morte deste; II - o herdeiro que se achar na posse e
na administração do espólio, se não houver cônjuge ou companheiro
sobrevivente ou se estes não puderem ser nomeados; III  -  qualquer
herdeiro, quando nenhum deles estiver na posse e na administração do
espólio;  IV  -  o  herdeiro  menor,  por  seu  representante  legal;  V  -  o
testamenteiro, se lhe tiver sido confiada a administração do espólio ou
se toda a herança estiver distribuída em legados; VI - o cessionário do
herdeiro ou do legatário; VII - o inventariante judicial, se houver; VIII -
pessoa  estranha  idônea,  quando  não  houver  inventariante  judicial.
Parágrafo  único.  O  inventariante,  intimado  da  nomeação,  prestará,
dentro  de  5  (cinco)  dias,  o  compromisso  de  bem  e  fielmente
desempenhar a função.

Todavia, como sabido, a ordem contemplada no art. 617 do CPC para
a  nomeação  de  inventariante  é  preferencial,  sem  caráter  absoluto,
admitindo-se  flexibilização  considerando  a  hipótese  apresentada,
sobretudo com a finalidade de se obter a conclusão do inventário da
maneira mais célere e efetiva possível.

No  presente  caso,  ao  contrário  do  que  alega  o  agravante,  restou
suficientemente demonstrado nos autos que a  Sra.  Francisca Maria
Silva Alves era companheira do falecido inventariante (Sr. Guaracy de
Almeida Gomes), conforme se depreende da escritura declaratória de
união estável juntada às fls. 3.705/3.706 (ind. 003705).

Frise-se  que  a  atual  inventariante  desde  o  falecimento  do  ex-
inventariante já se encontra na administração dos bens inventariados.

Ressalte-se,  ademais,  que os  poderes  de representação do espólio
NÃO abrangem a alienação de bens de qualquer espécie, transação,
pagamento de dívidas extraordinárias ou realização de despesas para
melhoramento  dos  bens  do  espólio,  razão  pela  qual  tais  medidas
necessitam de autorização judicial (artigo 619 do CPC).

Relevante anotar, também, que nada impede que a inventariante seja
removida de ofício ou a requerimento, no caso de ficar comprovado
que praticou alguma das condutas previstas nos incisos do art. 622 do
CPC.

Por fim, vale registrar que o herdeiro necessário (pai do agravante) foi
removido do cargo de inventariante por decisão judicial (Processo nº
0360969-95.2003.8.19.0001),  o  que  revela  a  existência  de  conflito
entre os herdeiros, não sendo prudente e razoável, nesse momento,
que haja um novo inventariante do espólio, ainda mais sendo filho do
inventariante  afastado,  o  que  por  óbvio  causaria  transtornos  e
embaraços ao bom andamento do inventário.

Portanto, a despeito dos argumentos suscitados pelo recorrente, nada
há  nos  autos  que,  por  ora,  deponha  contra  a  nomeação  da  Sra.
Francisca Maria, como inventariante do espólio de Iracy José Gomes.

Assim,  inexistindo  razões  para  a  reforma  da  decisão  agravada,  o
desprovimento do recurso é medida que se impõe.

Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao agravo
de  instrumento,  restando  PREJUDICADO  O  AGRAVO  INTERNO
interposto.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
no  REsp  n.  1.899.000/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)
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Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS.  PLANO VERÃO.  TERMO INICIAL  DOS JUROS
MORATÓRIOS. TEMA 685 DO STJ.  AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM
JULGADO.  INEXISTÊNCIA  DE  IMPEDIMENTO.  AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Não há que se falar em ofensa ao art.  1.022 do CPC, porquanto
todas  as  questões  fundamentais  ao  deslinde  da  controvérsia  foram
apreciadas pelo Tribunal estadual, sendo que não caracteriza omissão
ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da
parte.

2. Segundo a tese firmada no Tema Repetitivo 685 do STJ, "os juros de
mora incidem a partir da citação do devedor na fase de conhecimento
da  Ação  Civil  Pública,  quando  esta  se  fundar  em  responsabilidade
contratual,  se que haja configuração da mora em momento anterior"
(REsp  1.370.899/SP, Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  CORTE
ESPECIAL, julgado em 21/5/2014, DJe 14/10/2014).

3. A ausência de trânsito em julgado não impede a aplicação da tese
firmada  no  julgamento  sob  rito  do  art.  543-C  do  CPC/1973.
Precedentes.

4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

(AREsp  n.  3.028.876/CE, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 18/2/2026.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA
NECESSIDADE  E  DO  VALOR  FIXADO  DEMANDA  O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência  de  fundamentação  ou  negativa  de  prestação  jurisdicional"
(AgInt  no  AREsp  n.  1.907.401/SP, relatora  Ministra  Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 29/8/2022).

(AgInt no AREsp n.  2.746.371/PE, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 17/3/2025, DJEN de 20/3/2025.)

No mérito,  a parte recorrente intenta cancelar  a nomeação da atual
inventariante  e  nomear  o  recorrente,  ao  argumento  de  que  a  atual
inventariante  seria  apenas  nora  do  inventariado,  sem  vínculo
sucessório direto.

Contudo,  para conhecer  da controvérsia  apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos,  procedimento  incompatível  com o  entendimento  firmado  pela
Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

Isso  porque,  a  decisão  do  juízo  inaugural  quando  à  nomeação  da
inventariante de deu a partir da análise dos fatos e provas carreados
nos  autos,  e  à  observância  das  peculiaridades  do  caso  concreto,
conforme de extrai do seguinte excerto (e-STJ fls. 76-77):

[...]
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Frise-se  que  a  atual  inventariante  desde  o  falecimento  do  ex-
inventariante já se encontra na administração dos bens inventariados.

Ressalte-se,  ademais,  que os  poderes  de representação do espólio
NÃO abrangem a alienação de bens de qualquer espécie, transação,
pagamento de dívidas extraordinárias ou realização de despesas para
melhoramento  dos  bens  do  espólio,  razão  pela  qual  tais  medidas
necessitam de autorização judicial (artigo 619 do CPC).

Relevante anotar, também, que nada impede que a inventariante seja
removida de ofício ou a requerimento, no caso de ficar comprovado
que praticou alguma das condutas previstas nos incisos do art. 622 do
CPC.

Por fim, vale registrar que o herdeiro necessário (pai do agravante) foi
removido do cargo de inventariante por decisão judicial (Processo nº
0360969-95.2003.8.19.0001),  o  que  revela  a  existência  de  conflito
entre os herdeiros, não sendo prudente e razoável, nesse momento,
que haja um novo inventariante do espólio, ainda mais sendo filho do
inventariante  afastado,  o  que  por  óbvio  causaria  transtornos  e
embaraços ao bom andamento do inventário.

Portanto, a despeito dos argumentos suscitados pelo recorrente, nada
há  nos  autos  que,  por  ora,  deponha  contra  a  nomeação  da  Sra.
Francisca Maria, como inventariante do espólio de Iracy José Gomes.

[...]

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado em  9/12/2024, DJEN de
12/12/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DO  STJ.
RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO
ART.  369  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
DESTITUIÇÃO  DE  INVENTARIANTE.  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA
CONHECER  DO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1.  Agravo  interno  contra  decisão  da  Presidência  do  STJ  que  não
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da incidência da
Súmula 182 do STJ. Reconsideração.

2.  Fica  inviabilizado  o  conhecimento  de  temas  trazidos  no  recurso
especial,  mas  não  debatidos  e  decididos  nas  instâncias  ordinárias,
porquanto ausente o indispensável prequestionamento. Incidência das
Súmulas 282 e 356 do STF.

3. No presente caso, o Tribunal de origem consignou a "inexistência de
motivos  para  a  substituição  do  inventariante,  ao  menos  até  o
momento", ante a falta de comprovação do cometimento de qualquer
ilegalidade no iter processual. Assim, a reforma do acórdão recorrido
demandaria o reexame do acervo fático-probatório, situação inviável de
ser apreciada no recurso especial, nos termos do disposto na Súmula 7
do STJ.
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4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e não conhecer do
recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 3.020.842/MT, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 13/2/2026.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS
DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  NA  ORIGEM  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  CONHECEU  DO  AGRAVO  PARA  NEGAR
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.

1.  O Tribunal  origem consignou que o recorrido,  atual  inventariante,
estaria  na  posse  e  administração  dos  bens  do  de  cujus  e  teria  se
mostrado  diligente  e  apto  ao  exercício  do  encargo,  justificando  a
manutenção da decisão que o nomeou.  Rever  os fundamentos que
ensejaram  a  conclusão  alcançada  pelo  Colegiado  local,  exigiria
reapreciação do conjunto fático-probatório dos autos, providência que
encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça.

2.  O  Tribunal  estadual  julgou  a  lide  em  conformidade  com  o
entendimento desta Corte no sentido de que a ordem de nomeação de
inventariante,  prevista no artigo 617 do CPC, não apresenta caráter
absoluto, podendo ser alterada em situação excepcional, quando tiver
o juiz  fundadas razões para tanto,  sendo possível  a  flexibilização e
alteração da ordem de legitimados, para se atender às peculiaridades
do caso concreto. Incidência da Súmula 83/STJ.

3.  Assinale-se que a  incidência  da Súmula  7  do STJ à  insurgência
fulcrada na alínea a do permissivo constitucional  também impede o
conhecimento  do  recurso  baseado  na  divergência  jurisprudencial,
porquanto as conclusões dissonantes decorreriam das circunstâncias
específicas de cada processo, e não do entendimento diverso sobre
uma mesma questão jurídica.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.122.726/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024.)

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n. 1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  conheço do agravo para  não conhecer do recurso
especial, haja vista a incidência dos óbices sumulares verificados.

Publique-se. Intime-se.
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Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016)

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,  a

redação  do  art.  1.021,  §1º,  do  Código  de  Processo  Civil  é  clara  no  sentido  de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada.

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)
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AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)
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AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso, visto que

não há qualquer óbice da Súmula nº 7 do STJ, no que se refere a ofensa ao art. 617,

do  CPC/2015,  quanto  à  ordem de  nomeação  de  inventariante,  sendo  o  caso  de

reavaliação do contexto fático-probatório (e-STJ fls. 230-239).

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Não é demais consignar que quanto ao caso, como devidamente inscrito

na decisão agravada, O Tribunal de origem julgou a lide em conformidade com o

entendimento  desta  Corte  no  sentido  de  que:  "a  ordem  de  nomeação  de

inventariante,  prevista  no  artigo  617  do  CPC,  não  apresenta  caráter  absoluto,

podendo ser alterada em situação excepcional, quando tiver o juiz fundadas razões

para tanto, sendo possível a flexibilização e alteração da ordem de legitimados, para

se atender às peculiaridades do caso concreto (AgInt no AREsp n.  2.122.726/PR,

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de

18/3/2024.).

Correta,  portanto,  a  decisão agravada quanto  à  inaptidão do recurso

para superação da Súmula nº  7/STJ. Conforme dito anteriormente,  no caso em
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análise, insuperável a necessidade de reexaminar o conjunto probatório e fático dos

autos, para se analisar a controvérsia trazida recurso.

Desta forma, a decisão que não conheceu o recurso especial em razão

do enunciado de Súmula  7/STJ deve ser mantida em todos os seus fundamentos,

uma  vez  que,  como  bem  delineado,  "a análise  da  redistribuição  do  ônus  da

sucumbência, para aferir a sucumbência mínima ou recíproca, demanda incursão no

acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. (AREsp n.

2.671.091/PR, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  9/3/2026,

DJEN de 16/3/2026.). 

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NOMEAÇÃO DO INVENTARIANTE. ORDEM LEGAL
DE PREFERÊNCIA. CARÁTER NÃO ABSOLUTO. RELATIVIZAÇÃO.
POSSIBILIDADE.  SITUAÇÃO  EXCEPCIONAL  NÃO  VERIFICADA.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.

1. Não configura negativa de prestação jurisdicional ou deficiência de
fundamentação a hipótese na qual o acórdão recorrido se manifesta de
maneira  clara,  precisa  e  completa  sobre  as  questões relevantes  do
processo, com fundamentação suficiente para decidir de modo integral
a controvérsia, apenas não acatando a tese defendida pela recorrente.

2.  Não  enseja  a  interposição  de  recurso  especial  matéria  que  não
tenha sido debatida no acórdão recorrido e sobre a qual não tenham
sido  opostos  embargos  de  declaração,  a  fim  de  suprir  eventual
omissão. Ausente o indispensável prequestionamento, aplicam-se, por
analogia, as Súmulas 282 e 356 do STF.

3. Conforme a jurisprudência desta Corte, a ordem legal de preferência
para nomeação do inventariante prevista no art. 990 do CPC/73 não é
absoluta,  podendo  ser  relativizada  em  situações  excepcionais  para
atender às necessidades do caso concreto.

4.  Na  hipótese,  todavia,  o  Tribunal  de  origem  entendeu  não  haver
situação  excepcional  apta  a  justificar  a  relativização  da  ordem  de
preferência e permitir a nomeação de inventariante dativo, mormente
diante  da  concordância  dos  herdeiros  acerca  da  nomeação  do
testamenteiro  e  da  ausência  de  provas  que  o  desabonem  para  o
exercício da inventariança. A alteração de tal entendimento demandaria
o reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável no
recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7 desta Corte.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n.  950.803/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  REMOÇÃO  DE  INVENTARIANTE.
ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  PRECEDENTES  DESTA
CORTE SUPERIOR. SUMULAS 83 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso especial  pela indicada violação do art.
1.022  e  489  do  CPC/2015. Isso  porque,  embora  rejeitados  os
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embargos  de  declaração,  todas  as  matérias  foram  devidamente
enfrentada  pelo  Tribunal  de  origem,  que  emitiu  pronunciamento  de
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da
parte  recorrente.  Não  há  falar,  no  caso,  em negativa  de  prestação
jurisdicional.  A  Câmara  Julgadora  apreciou  as  questões  deduzidas,
decidindo  de  forma clara  e  conforme sua  convicção  com base  nos
elementos  de  prova  que  entendeu  pertinentes.  No  entanto,  se  a
decisão não corresponde à expectativa da parte, não deve por isso ser
imputado vicio ao julgado.

2.  O  STJ  possui  firme  o  entendimento  no  sentido  de  que  o
magistrado  tem  a  prerrogativa  legal  de  promover  a  remoção  do
inventariante caso verifique a existência de vícios aptos, a seu juízo, a
amparar a medida, mesmo que não inseridos no rol do artigo 995 do
Código de Processo Civil  de 1973; e que a ordem de nomeação de
inventariante, prevista no artigo 990 do Código de Processo Civil  de
1973,  não  apresenta  caráter  absoluto,  podendo  ser  alterada  em
situação excepcional, quando tiver o juiz fundadas razões para tanto,
sendo  possível  a  flexibilização  e  alteração  da  ordem  de
legitimados, inclusive com a nomeação de inventariante dativo, para se
atender às peculiaridades do caso concreto. Incidência da Súmula 83
do STJ.

3.  As  conclusões  do  acórdão  recorrido  sobre  a  remoção
do  inventariante  e  nomeação  de  inventariante  dativo  não  podem
ser  revistas  por  esta  Corte  Superior,  pois  demandaria  reexame
dos elementos fático - probatório dos autos, o que é vedado em sede
de recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.388.943/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em 18/6/2019, DJe de 25/6/2019.)

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso para promover

a  revisão  do  quadro  fático-probatório,  viabilizando  reforma  da  compreensão

firmada acerca do tema na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVAN VASCONCELOS GOMES SAHAGOFF 
ADVOGADOS : JOSÉ CRESCÊNCIO DA COSTA JUNIOR - RJ068403

OTAVIO BEZERRA NEVES - RJ059709
AGRAVADO : FRANCISCA MARIA SILVA ALVES 
ADVOGADA : KATTIA MARIA BARBOSA ANÉSIO MAGALHÃES - RJ096186

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - INVENTÁRIO E PARTILHA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IVAN VASCONCELOS GOMES SAHAGOFF 
ADVOGADOS : JOSÉ CRESCÊNCIO DA COSTA JUNIOR - RJ068403

OTAVIO BEZERRA NEVES - RJ059709
AGRAVADO : FRANCISCA MARIA SILVA ALVES 
ADVOGADA : KATTIA MARIA BARBOSA ANÉSIO MAGALHÃES - RJ096186

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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